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APRESENTAÇÃO 

O e-book “Comunicação: Meios e Mídias no Contexto da Pós-Verdade” reúne não 
apenas as possibilidades que o campo da Comunicação enseja, mas também os desafios 
que se erigem na/da sociedade contemporânea, marcada pelo crescente processo de 
midiatização e conflitos simbólicos presentes nas redes sociais, numa época em que a 
pós-verdade assume lugar de destaque. A pós-verdade constitui-se como um neologismo 
cada vez mais usado na compreensão de fenômenos relacionados à percepção de mundo 
e às novas circularidades de informações/opiniões. Em 2016, o Dicionário Oxford elegeu 
o termo pós-verdade, ou post-truth, como a palavra do ano em língua inglesa. Segundo 
o dicionário, a expressão indica que a opinião pessoal ou pública é mais suscetível às 
emoções e crenças preestabelecidas do que aos fatos objetivos. Os textos apresentados 
nesta coletânea foram produzidos por pesquisadores brasileiros, chilenos, colombianos 
e espanhóis em resposta às demandas da comunidade científica. Trata-se de uma obra 
transdisciplinar que versa sobre comunicação, jornalismo ético, democracia, produção 
radiofônica, clusters, educação ambiental, cultura, consumo, políticas da vida, controle 
social, comercial, estratégias de marca, direito a comunicação, liberdade de imprensa, 
packaging, posicionamento de marca, práticas de consumo noticioso, métodos qualitativos, 
política feminista nas redes sociais, street papers, educação inclusiva, cidadania, 
comunicação ambiental, ressignificação, fake news, semiótica e teoria dos atos de fala. 

A ideia da coletânea é simples: propor análises e fomentar discussões sobre 
a comunicação a partir de diferentes pontos de vista: político, educacional, filosófico e 
literário. Como toda obra coletiva, também esta precisa ser lida tendo-se em consideração a 
diversidade e a riqueza específica de cada contribuição.Por fim, sabemos o quão importante 
é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora, 
capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para que estes pesquisadores 
exponham e divulguem seus resultados. 

Prof. Dr. Edwaldo Costa 
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RESUMO: Como se sabe, projetos de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica 
não são neutros no que tange aos seus impactos 
socioambientais. Porém, um ponto fundamental 
é a falta de ampla divulgação do contraponto 
entre os benefícios e os resultados negativos que 
estes projetos possam trazer para a sociedade, 
incluindo nesta os diferentes agentes setoriais e 
formadores de opinião.  Não basta os resultados 
serem públicos e estarem disponíveis para 
consulta, se em muitas vezes, a complexidade de 
seus resultados não permite sua disseminação 
a todos os agentes setoriais.  Diante desse 
desafio, este capítulo apresenta a experiência 
desenvolvida no âmbito do projeto de P&D 
denominado “Matriz Energética e Aprimoramento 
da Sistemática de Inserção Ambiental no 
Planejamento da Expansão do Sistema Elétrico 
(Projeto SINAPSE)”, onde desde sua concepção 

foram contemplados atividades e produtos 
para comunicar de forma ampla e irrestrita os 
resultados do projeto para os diferentes agentes 
da sociedade. A fundamentação teórica deste 
trabalho inclui os conceitos de Comunicação 
Integrada de Marketing, Plano de Comunicação 
e Advocacy. Enquanto a Comunicação Integrada 
de Marketing demostra a importância de as 
organizações passarem a mesma mensagem 
nos mais diferentes meios de comunicação 
utilizados, o Plano de Comunicação congrega o 
conjunto de ações e produtos que irão divulgar 
essas informações aos diferentes receptores. 
Finalizando a base teórica, o conceito de 
Advocacy contempla a utilização de especialistas 
para divulgar conceitos técnicos, fatos e ações 
para a sociedade em geral. O estudo de caso 
escolhido (o próprio projeto de P&D) evidencia a 
importância de se ter uma Comunicação Integrada 
de Marketing, com seu Plano de Comunicação 
e ações de Advocacy. Seis cadernos temáticos 
foram desenvolvidos ao longo das diferentes 
etapas deste projeto, associados a seis vídeos 
veiculados nas mídias sociais, uma homepage 
que consolida todos os produtos do projeto e um 
livro técnico destinado aos especialistas. 
PALAVRAS-CHAVE: Comunicação; Projetos de 
P&D; Marketing; Divulgação; Sustentabilidade.

THE CHALLENGES IN COMMUNICATION 
ON ENVIRONMENTAL AND ECONOMIC 

ATTRIBUTES OF ELECTRICITY 
PROJECTS

ABSTRACT: As is well known, electric energy 
generation, transmission and distribution projects 

http://lattes.cnpq.br/7053032234186749
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are not neutral with regard to their socio-environmental impacts. However, a fundamental point 
is the lack of wide dissemination of the counterpoint between the benefits and the negative 
results that these projects can bring to a society, including in it the different sectorial agents 
and opinion makers. It is not enough for the results to be public and available for consultation, 
if in many cases, the complexity of their results does not allow their dissemination to all 
sectoral agents. Faced with this challenge, this chapter presents an experience developed 
within the scope of the R&D project called “Energy Matrix and Improvement of the System of 
Environmental Insertion in the Planning of the Expansion of the Electric System (SINAPSE 
Project)”, since its conception activities and products for broad and unrestricted way to 
communicate project results to the different agents of society. The theoretical foundation of 
this work includes the concepts of Integrated Marketing Communication, Communication Plan 
and Advocacy. While the Integrated Marketing Communication demonstrates the importance 
of associations sending the same message in the most different means of communication 
used, the Communication Plan brings together the set of actions and products that disseminate 
this information to different recipients. Finishing a theoretical basis, the concept of Advocacy 
includes the use of specialists to disseminate technical concepts, facts and actions to society 
in general. The chosen case study (the R&D project itself) highlights the importance of having 
an Integrated Marketing Communication, with its Communication Plan and Advocacy actions. 
Six thematic notebooks were developed along the different stages of the project, associated 
with six videos broadcast on social media, a homepage that consolidates all the products of 
this project, and a technical book for specialists. 
KEYWORDS: Communication; R&D projects; Marketing; Disclosure; Sustainability.

1 |  INTRODUÇÃO 
Este trabalho consolida a comunicação integrada de marketing  desenvolvida 

no projeto de P&D denominado “Matriz Energética e Aprimoramento da Sistemática de 
Inserção Ambiental no Planejamento da Expansão do Sistema Elétrico (Projeto SINAPSE)”, 
executado no âmbito do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Agência Nacional 
de Energia Elétrica – ANEEL, registrado como APLPED06961_PROJETOPED_0006_S01, 
que tem como principal objetivo aprimorar a sistemática de inserção da variável ambiental 
no planejamento da expansão da geração elétrica no Brasil. Este projeto congrega 8 
empresas patrocinadoras e cinco entidades executoras1.

O trabalho apresenta os desafios na comunicação sobre atributos ambientais e 
econômicos de projetos de energia elétrica. Como se evidência na prática, informação e 
comunicação são palavras e conceitos diferentes. O excesso e a abundância de informações 
acessíveis nos dias de hoje, com distintos meios e formas, não indicam que estas são de 
fato comunicadas e absorvidas pela sociedade de forma geral. Sem uma comunicação 
efetiva, toda e qualquer informação acaba não sendo efetivamente disseminada. 
1  As Entidades Patrocinadoras deste projeto são: CANDEIAS, CEMIG GT, ITIQUIRA, POTIGUAR, CE-
RAN, FOZ DO CHAPECÓ, MANAUARA e ENERCAN. Enquanto que as Entidades Executoras deste 
projeto são: MRTS Consultoria e Engenharia Ltda, NTJ TEC Consultoria em Engenharia Ltda, Diversa 
Consultoria em Sustentabilidade, Fundação COPPETEC e a SINERCONSULT - Consultoria, Treinamen-
to e Participações Ltda. 
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Por meio do detalhamento de diversos conceitos ligados à comunicação e sua 
efetividade, o trabalho aborda os conceitos clássicos de marketing ligados à comunicação 
empresarial, como Composto de Comunicação; Comunicação Integrada de Marketing; 
Plano de Comunicação Integrada de Marketing e o Conceito Advocacy.

Após essa fundamentação teórica são apresentados a estratégia de comunicação e 
os produtos gerados para o caso específico do Projeto SINAPSE, bem como os resultados 
esperados com essa iniciativa.

2 |  COMUNICACÃO INTEGRADA DE MARKETING - CIM 
A Comunicação Integrada de Marketing foi um dos pilares teóricos utilizado para 

orientar o Plano de Comunicação do Projeto SINAPSE, que teve como principal desafio 
apresentar a importância da variável ambiental nos novos rumos do setor elétrico brasileiro. 
Acredita-se que a CIM auxilia na necessidade de transmitir a mesma informação para 
mercados-alvo distintos, integrando para tanto os meios tradicionais e os novos canais de 
comunicação digitais.

Segundo (Dias, 2003), “a comunicação integrada de marketing, ou composto de 
comunicação, é uma das quatro áreas integrantes do composto de marketing2, o P de 
promoção, e abrange o conjunto de ações integradas de comunicação e promoção”.

Segundo (Ogden, 2002), o mix de comunicação pode ser composto por relações 
públicas e publicidade; marketing direto; propaganda; venda pessoal; marketing na Internet 
e promoção de vendas. Normalmente as empresas optam pela utilização conjunta de vários 
elementos do composto de comunicação. A utilização coordenada e sistemática dessas 
ferramentas é conhecida como Comunicação Integrada de Marketing – CIM. 

Os objetivos de CIM podem variar conforme a necessidade da empresa, do ciclo 
de vida de seus produtos e serviços, além de outros inúmeros aspectos. (Dias, 2003) 
exemplifica alguns dos possíveis objetivos de CIM: 

“fixar o produto na mente do consumidor; criar uma mensagem única, 
consistente, compreensível e crível sobre o produto; construir uma imagem 
de marca diferenciada e sustentável na mente do consumidor; oferecer 
informações e incentivos para o consumidor adquirir o produto ou serviço da 
empresa; e gerar atitude favorável dos diversos segmentos públicos para as 
iniciativas da empresa”.

É fundamental que a mensagem ou informação a ser passada esteja adequadamente 
codificada para os diferentes elementos utilizados, mantendo sempre coerência e 
consistência de valores e ideias. Essa sinergia contribuirá para a efetividade do processo de 
comunicação, garantindo que o receptor receberá e absorverá as informações desejadas 
e corretamente codificadas.

Independentemente da quantidade de elementos utilizados no processo de 

2  O Composto de Marketing tradicional inclui os 4 P’s: Produto, Preço, Praça e Promoção.
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comunicação é fundamental administrar de forma coesa a estratégia de comunicação. A 
necessidade de uma estratégia integrada de comunicação resulta do reconhecimento de 
que o atendimento dos objetivos da comunicação de marketing terá mais êxito se todos 
os elementos do programa de comunicação forem coordenados e integrados, de modo 
a criarem uma posição, mensagem ou imagens únicas, diferenciadas e consistentes na 
mente do receptor-alvo da campanha (Dias, 2003).

As fases envolvidas na administração da comunicação são (Churchill Jr. & Peter, 
2003): 

• Definição dos objetivos da comunicação: nesta etapa devem ser definidas as 
informações e mensagens que devem ser comunicadas e quem são os recep-
tores da mesma.

• Escolha do composto de comunicação: cabe à empresa identificar quais os ele-
mentos de comunicação mais pertinentes para divulgar as informações e men-
sagens desejadas. Essa escolha deve ainda considerar a natureza do mercado 
receptor da mensagem e suas preferências, a natureza do produto/serviço ou 
ideia/conceito que precisa ser comunicado, além das estratégias corporativas 
de expansão ou retração de mercado.

• Definição do orçamento de comunicação: o orçamento alocado para a comuni-
cação é um fator determinante para a escolha dos elementos e estratégias que 
serão adotadas. Em situações tradicionais de venda de produtos, as decisões 
orçamentárias podem estar associadas inclusive a percentuais de venda do 
mesmo, valor fixo por unidade ou até a prática da concorrência. Outra forma 
empregada para definir o orçamento necessário baseia-se no Objetivo-e-tarefa. 
Neste caso são inicialmente definidos os objetivos da comunicação, as tarefas 
para cada elemento do composto de comunicação, o custo de cada tarefa e a 
somatória desses custos determinam o orçamento.

• Implementação e controle da estratégia de comunicação: a implementação 
consiste na adoção das ações previstas no Plano de Comunicação, enquanto 
que o seu controle é realizado normalmente pelo acompanhamento de indica-
dores que refletem o atendimento dos objetivos desejados na comunicação im-
plementada. Esses objetivos podem incluir, entre outras alternativas, o aumento 
de vendas, de conhecimento sobre informações específicas, mudanças de pre-
ferências, entre outros. Segundo (Ogden, 2002), diversas atividades podem ser 
desenvolvidas no processo de avaliação e controle da eficácia da comunicação, 
onde se incluem: reuniões de grupo de foco, planilhas de feedback e estatísti-
cas. As respostas do mercado-alvo permitem avaliar a continuidade das ações 
ou a necessidade de revisão na CIM.

O Plano de Comunicação Integrada de Marketing, quando aplicado à  divulgação 
de ideias e conceitos técnicos, é mais efetivo quando está respaldado em informações 
técnicas e científicas associadas ainda à posicionamento de especialistas. Para tanto, o 
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conceito de Advocacy é a segunda ferramenta teórica utilizada como base para o Plano de 
Comunicação do Projeto SINAPSE. 

3 |  CONCEITO ADVOCACY: ESBOÇO CONCEITUAL
Esta seção apresenta os principais conceitos e evolução do pensamento acadêmico 

em relação à estratégia de defesa ou de oposição a um determinado tema, política ou 
projeto. Genericamente o posicionamento estruturado é denominado de Advocacy.

A estratégia de Advocacy é aquela que procura, usualmente através de ações 
estruturadas (textos, artigos, web sites, eventos, palestras, entrevistas entre outros 
mecanismos de interação com o público-alvo), ganhar simpatia e suporte da sociedade 
para com uma crença, meta política pública ou projeto. Eventualmente as estratégias de 
advocacy podem ser construídas para ações de oposição a um determinado tema.

Segundo (Lackey, 2007), Advocacy é o conjunto de ações de suporte ativo, encoberto 
ou inadvertido de uma política ou de uma classe de políticas. A estruturação dessas ações 
é iniciada com base em fatos relevantes que justificam o posicionamento para o qual se 
busca apoio.

Para construção dessas estratégias, muitas das quais estruturadas na forma de 
textos, existem algumas etapas básicas:

• Disponibilidade de conhecimento a respeito do tema.

• Introdução que aborde com clareza o tema a respeito do qual se procura desen-
volver a defesa de posição.

• Na sequência, utiliza-se o aprofundamento do conhecimento disponível e a 
apresentação dos detalhes que justificam a causa a ser defendida.

• Quando referenciais escritos são desenvolvidos, textos, blogs, apresentações 
na forma de slides, os mesmos devem conter citações, fatos e números (indi-
cadores).

• O material produzido deve conter um apelo ‘emocional’ com razões gerais pelas 
quais a sociedade deveria concordar e apoiar as causas defendidas.

• As informações utilizadas na construção da causa a ser defendida devem estar 
suportadas por referências bibliográficas ou fáticas.

• O autor e/ou apresentador deve propiciar informações de contato para propiciar 
a sua audiência a possibilidade de interação posterior.

3.1 Posicionamento Institucional – Abusos e Outras Opções de Força
As atividades de advocacy nem sempre são “bem-vindas” pelas instituições oficiais 

de Estado, em especial quando contrariam posicionamentos de Governo ou interesses 
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de grupos de Poder. Obviamente quanto mais consolidadas as instituições de liberdade e 
democracia, menos atuantes podem ser as ações de boicote e/ou oposição estruturada e 
institucional a Grupos de Pressão que defendam determinada causa. No entanto, mesmo 
em países reconhecidamente democratas como os EUA e Canadá há registros e abusos 
contra grupos que promovem Advocacy ambiental (Potter, 2012) (Lewis & Federman, 2015) 
(Ross, 2015).

Artigo publicado pelo International Center for Not-for-Profit Law (ICNFPL, 2016) 
identifica que entidades oficiais e/ou países, na tentativa de obstruir posicionamentos de 
grupos pelo ativismo ambiental (advocacy), podem:

• Criminalizar ativismo legítimo.

• Rotular grupos e pressão ambientalistas como agentes estrangeiros, restringin-
do a cooperação internacional em defesa de uma determinada causa.

• Impor requisitos burocráticos e de cunho dificultador na legislação para inibir o 
posicionamento em defesa de uma causa.

• Restringir as atividades de defesa ambiental.

• Impor vigilância ilegal sobre atividades de grupos que defendam agendas con-
trárias aos interesses de organizações e/ou Estados.

A literatura está repleta de exemplos dessas atitudes, onde se destacam:

• No Chile, em 2013, os índios Mapuches foram enquadrados em leis contra o 
terrorismo pela defesa de terras onde viviam desde tempos ancestrais (Eyza-
guirre, 2015). O mesmo aconteceu no Canadá com ativistas contrários a apro-
veitamentos de gás e petróleo, sendo também enquadrados em leis contra o 
terrorismo (Potter, 2012).

• Na Austrália foram criadas leis contra protestos com elevadas multas para 
ONGs e para as pessoas físicas, variando desde A$ 7 mil até A$ 72 mil (He-
pburn, 2015).

• Na Bolívia, Organizações-Não-Governamentais foram acusadas de representa-
rem o “imperialismo internacional” por usarem doações financeiras oriundas de 
contribuições de ONGs (ICNFPL, 2016) (Munoz, 2015).

• Em vários casos a revogação de vistos promove a expulsão de ativistas estran-
geiros, como ocorreu no Cambodia em 2015 (ICNFPL, 2016).

• Nos EUA e no Canadá foram registradas investigações ilegais sobre pessoas e 
entidades sob a alegação de ecoterrorismo (Lewis & Federman, 2015) (Ross, 
2015). Abusos de poder policial também foram registrados na Rússia (Amnesty 
International, 2013).

• No Brasil têm sido registrados casos de violência não coibida pelo aparato po-
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licial contra ambientalistas, registrando-se mais de 400 mortes em 2014 (Miller, 
2015).

• Exemplos e violações institucionais têm sido observados também na Índia e 
Colômbia, além dos exemplos já referenciados (Caycedo, 2015).

3.2 Envolvimento da Sociedade Civil nas Estratégias de Advocacy
Por pressuposto, a defesa de uma posição, tese, projeto ou política tem uma 

audiência determinada que a amplifica e que acaba por influenciar os tomadores de 
decisão, facilitando ou dificultando a obtenção dos objetivos que a defesa de determinado 
tema tinha por principio.

Assim, é possível constatar que a adesão da sociedade civil pode fazer a diferença 
em questões emblemáticas, assim por essa razão, muitos dos projetos emblemáticos 
envolvem formadores de opinião, mesmo que estes não sejam especialistas. Um exemplo 
desse processo pode ser encontrado no embate dos opositores da usina de Belo Monte3, 
onde contou com a participação de grandes nomes do meio artístico brasileiro criticando 
o projeto (Movimento Gota D’Água, 2012). Prontamente a campanha foi rebatida por 
alunos de engenharia da Unicamp, que ressaltaram que o posicionamento de apoio era 
desenvolvido por gente mais preparada e que tinha estudado, na tentativa de desqualificar 
artistas formadores de opinião (Unicamp, 2012).

Embora alguns grupos de defesa de determinada posição possam fazer uso de 
pessoas de influência para angariar apoio, em um ambiente menos politizado e menos 
suscetível à influência de “famosos”, as estratégias de Advocacy para obter o apoio da 
sociedade civil devem contemplar (Gemmil & Bamidele, 2002):

•  A utilização de especialistas para o aconselhamento e análise.

• Propiciar aos Governos uma capacidade intelectual mais ágil e com melhores 
condições de estudo e análise que aquelas propiciadas pela burocracia de go-
verno.

• Melhores práticas de mobilização de apoio da opinião pública advogando pela 
justiça ambiental.

• Ocupar a representação da parcela da sociedade “sem voz”, ou seja, dos hi-
possuficientes.

• Promover o desenvolvimento de estudos e levantamento de informações que 
possam instrumentalizar os procedimentos de discussão pública (as audiências 
públicas, por exemplo).

• Apoiar e legitimar os mecanismos que permitam um processo de tomada de 
decisão justo e imparcial.

3  Usina de Belo Monte é a terceira maior hidroelétrica do mundo. Entre sua concepção e inicio de operação foram mais 
de 35 anos, onde houve processos de reformulação do projeto visando diminuir a área inundada.
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• Estruturar mecanismos para monitorar e fiscalizar as politicas compromissadas.

3.3 Posicionamento dos Agentes Promotores de Advocacy
A literatura é bastante abrangente de posicionamentos a respeito da razoabilidade 

ética de que estratégias de Advocacy sejam desenvolvidas. Outro ponto de grande 
importância diz respeito à participação ou não e também como essa participação ocorre 
por parte dos agentes que desenvolvem a fundamentação técnica dessa estratégia, em 
especial a participação de cientistas e/ou profissionais especializados. Cabe ressaltar que 
mesmo se questionando os aspectos éticos da Advocacy, é dado como certo que ela ocorra 
nas mais diversas dimensões de defesas de uma determinada causa.

O ponto de interesse na discussão conceitual da participação desses especialistas 
diz respeito a aspectos de objetividade da ciência, enquanto a defesa de um posicionamento 
envolve questões subjetivas, de posicionamento político e eventualmente envolvimento 
emocional.

Diversos autores consideram inadequada a participação dos cientistas no 
desenvolvimento dessas estratégias. Segundo (McCoy, 1996), os cientistas não deveriam 
se preocupar com a formulação de hipóteses e nem com as consequências de suas 
investigações, o que não acontece quando uma pesquisa tem por objetivo demonstrar 
ou defender posições que possam ser consideradas subjetivas.  (Kaiser, 2000) defende 
que declarações que possam ser consideradas “entusiásticas”, dado um posicionamento 
ambiental, não condizem com a prática da boa ciência. Considerando-se que muitas 
vezes a tecnicidade do tema necessita ser mais bem explicado para uma audiência mais 
abrangente do grupo de interesse, é possível que simplificações produzam má divulgação 
dos resultados que deveriam ser de cunho cientifico.  Na mesma linha de argumentação 
(McCoy, 1996) defende que a ciência deveria ser neutra e que a Advocacy produziria 
uma contaminação ideológica. Argumenta ainda que a defesa de posições por parte de 
grupos de pressão relacionados com trabalhos que tenham linhas de financiamento pode 
influenciar o pesquisador para adotar teses do patrocinador. 

Outros autores consideram que a maneira ética de transferência de conhecimento 
que possa ser usado pela sociedade deve decorrer apenas de publicação em livros e/ou 
revistas cientificas, reconhecendo, no entanto, que este processo é muito lento (Brussard 
& Trull, 2007). Estes mesmos autores defendem que a Advocacy não é um processo que 
possa ser neutro e, portanto, inadequado para cientistas que nunca podem ser parciais 
buscando o conhecimento com provas científicas.

O livro Merchants of Doubt (Oreskes & Conway, 2010) apresenta evidências que 
famosos cientistas colocam seu currículo a serviço de corporações para defender teses 
enviesadas de interesse do financiador das respectivas pesquisas.

De outra parte existem referências que defendem que os cientistas e profissionais 
especializados possam agir como ativistas, pois estes são, antes de mais nada, cidadãos e 
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como tais podem e devem exercer sua cidadania (Maccarone, 2003) (Parsons, 2016). Caso 
estes especialistas se furtem ao debate, as políticas serão desenvolvidas inevitavelmente 
pelos menos preparados. O preparo técnico e o poder de análise representam a contribuição 
desses especialistas à cidadania, logo cientistas devem participar e influenciar (Maccarone, 
2003) (Noss, 2007). Os limites dos critérios objetivos e subjetivos são dúbios, a ciência 
pode emprestar o conhecimento para melhor entender esta separação (Kaiser, 2000).

A dimensão ética também aparece nas atividades de defesa de causa (Advocacy) 
que utilizam conceitos econômicos. A utilização de análises de custo-benefício é criticada 
por (Booth, 1994)  quando a causa a ser defendida pode produzir danos à saúde, 
segurança ou considerar riscos cujos danos potenciais sejam tão elevados que qualquer 
reparo seja injustificável ou inviável. (Constanza, 1991) defende que análises econômicas 
sobre causas a defender devem analisar os efeitos dessa causa ou política em dimensões 
locais, regionais e ou globais. No primeiro caso pode-se usar como exemplo disputas 
envolvendo poluição local; no segundo impactos regionais podem ser exemplificados 
como a chuva ácida na região Norte dos EUA e regiões fronteiriças com o Canadá e a 
terceira dimensão global pode ser referenciada com as Mudanças Climáticas. As análises, 
assim desenvolvidas, precisam ainda levar em conta as incertezas e impactos de longo 
prazo. (Erickson, 2005) identificou um crescimento da importância de análises sobre a 
moral e a ética nas argumentações de Advocacy que fazem uso de estudos econômicos 
para defender uma posição. Este autor evidencia que aspectos éticos fazem com que o 
comportamento das pessoas não seja exclusivamente de racionalidade econômica.

 Os especialistas evidentemente precisam usar seu conhecimento para nivelar 
as informações relevantes para uma audiência mais abrangente. (Parsons, DellaSala, & 
Wright, 2015) recomendam que a relação entre os especialistas e os ativistas em geral 
seja marcada por:

• Relacionamento respeitoso.

• Avaliação das argumentações contrárias mesmo que estas estejam baseadas 
apenas em conceitos emocionais e não técnicos.

• Atuar como fonte de informações facilitando o conhecimento que a outra parte 
necessita.

• Sugerir material bibliográfico para auxiliar a construção de conhecimento e ou 
de habilidades específicas.

• Utilizar linguagem acessível e didática para audiências de outras especialida-
des.

• Aceitar como premissa que consenso de 100% pode não ser possível.

• Investir na relação com as mídias sociais e com jornalistas científicos.
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O recente laureado com o Nobel de Ciências Econômicas, Richard Thaler, em seu 
livro Misbehaving- The Making of Behavioral Economics (Thaler, 2016), analisando as 
estratégias desenvolvidas por (Cialdini, 2018), identifica que para ser bem sucedido no 
convencimento de que um procedimento ou causa são adequados, é necessário informar 
ao público-alvo que muitas outras pessoas (ou países) concordam e que já emprestaram 
apoio ao tema. Esta estratégia é baseada no Principio da Conexão, ou seja, existe maior 
probabilidade de se apoiar uma causa com teses a respeito da qual concordam pessoas ou 
grupos semelhantes aqueles ao qual se pertence.

Finalmente, cabe referenciar os trabalhos de Mary Douglas (Douglas, 1985) sobre 
riscos culturais, onde fica claro que as sociedades selecionam alguns temas para debater, 
sendo estes temas dotados de riscos e que necessitam de alocação de responsabilidades. 
Douglas identifica que os riscos percebidos dependem de princípios morais e éticos e 
também da posição relativa do ser humano na sociedade. Em suma, a crença sobre os 
riscos e consequentemente potencial oposição a uma causa dependem de fatores culturais 
e do envolvimento (ou proximidade econômica ou física) de determinado público para com 
a causa.

3.4 O Futuro da prática de Advocacy Perante o Ativismo Ambiental em 
Transformação

Os novos ativistas ambientais acreditam que as estratégias e ações politicas estejam 
ultrapassadas e que se faz necessário um repensar sobre o encaminhamento das causas 
de defesa do meio ambiente (Shellenberger & Nordhaus, 2014) (Hunter, 2013).

Argumentam que a estratégia não mudou nos últimos 40 anos, sendo essencialmente 
o cumprimento de etapas:

• Definição de um problema (Mudanças climáticas, por exemplo).

• Advocacy para uma estratégia (mercado de “cap and trade” para emissões).

• Vender a solução para políticos por meio de lobby, relatórios técnicos, publicida-
de, relações públicas, entre outras.

Defendem que está se iniciando uma terceira4 onda do movimento ambiental, 
baseado na priorização de investimentos seletivos, como para o uso exclusivo de energia 
renovável e de baixo impacto ambiental e eliminação do uso de combustíveis fósseis.

Estes autores defendem que, para fazer sucesso em um mundo conectado pelas 
mídias sociais, a estratégia terá que ir além dos interesses específicos da causa a defender 
e centrar esforços em programas de interesse geral, com mais objetividade. Exemplificando, 
o discurso respaldado apenas em salvar o mundo não é mais eficaz, mas quando inclui 
benefícios como a criação de novos empregos com tecnologias de energias renováveis, 
isso potencializa sua eficácia. 

4  A primeira onda foi o movimento preservacionista e a segunda aquela baseada na Regulação.
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Essas duas seções teóricas tiveram como objetivo realizar uma revisão bibliográfica 
dos conceitos atrelados à defesa de causas técnicas e como o projeto SINAPSE tem 
por objetivo desenvolver publicações a respeito das mais diversas fontes de geração de 
eletricidade, é conveniente que as lições apreendidas sobre Comunicação Integrada de 
Marketing e Advocacy possam servir de referências competentes para explicar as escolhas 
dos produtos desenvolvidos para melhor comunicar os resultados deste projeto de P&D. 

4 |  REGULAMENTAÇÃO DE PROJETOS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 
(P&D) NO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

O setor elétrico brasileiro investe de forma continuada em projetos de pesquisa e 
desenvolvimento. Tal prática foi iniciada como atendimento à lei no. 9.991, de 24 de julho 
de 2000, sendo sua implementação regulada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL. Desde seu inicio vários aprimoramentos foram registrados. As principais regras 
vigentes se encontram no ProP&D (REN 754 de 12/2016).

“O objetivo do Programa de P&D é alocar adequadamente recursos humanos 
e financeiros em projetos que demonstrem a originalidade, aplicabilidade, 
relevância e a viabilidade econômica de produtos e serviços, nos processos e 
usos finais de energia. Busca-se promover a cultura da inovação, estimulando 
a pesquisa e desenvolvimento no setor elétrico brasileiro, criando novos 
equipamentos e aprimorando a prestação de serviços que contribuam para 
a segurança do fornecimento de energia elétrica, a modicidade tarifária, a 
diminuição do impacto ambiental do setor e da dependência tecnológica do 
país” (BRASIL, 2016).

O programa de P&D no setor elétrico brasileiro foi iniciado no ciclo 1.999/2000, 
através da Resolução Nº 284, de 29 de setembro de1999. Ao longo dos 19 anos de 
existência houveram algumas alterações em sua regulação, sendo regido atualmente pela 
Resolução normativa no 495, de 26 de junho de 2012 e Resolução normativa nº 504, de 
14 de agosto de 2012 que aprovou o Manual do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico do Setor de Energia Elétrica (ANEEL, 2016).

A regulamentação determina que um percentual da receita operacional liquida 
(ROL) seja investido em programas de P&D. Para as empresas de Distribuição essa 
obrigatoriedade é de 0,75% do ROL, enquanto a Geração e Transmissão precisam investir 
1% do ROL.  Cabe o destaque que a lei que criou este incentivo também contempla projetos 
de eficiência energética que não fazem parte do objeto deste capítulo. Os temas para 
investimentos neste programa são: FA - Fontes alternativas de geração de energia elétrica, 
GT - Geração Termelétrica, GB - Gestão de Bacias e Reservatórios, MA - Meio Ambiente, 
SE – Segurança, EE - Eficiência Energética, PL - Planejamento de Sistemas de Energia 
Elétrica, OP - Operação de Sistemas de Energia Elétrica, SC - Supervisão, Controle e 
Proteção de Sistemas de Energia Elétrica, QC - Qualidade e Confiabilidade dos Serviços 
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de Energia Elétrica
MF - Medição, faturamento e combate a perdas comerciais. 

5 |  A EXPERIÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DE PROJETOS DE P&D NO SETOR 
ELÉTRICO – CASO SINAPSE

O Projeto de P&D SINAPSE tem como objetivo aprimorar a sistemática para inserir, 
no planejamento do sistema elétrico brasileiro, diversos aspectos técnico-econômicos e 
socioambientais, ainda não contemplados na metodologia e nos modelos de expansão da 
geração, com ênfase nas fontes geradoras existentes ou planejadas no âmbito do Sistema 
Interligado Nacional.

A natureza deste projeto envolve também a necessidade de esclarecimentos junto 
a diferentes públicos, onde se destacam: novos players do setor elétrico, associações de 
classe, formadores de opinião, juízes responsáveis por decisões associadas ao setor, além 
da sociedade em geral. 

Para tanto, o projeto SINAPSE já teve desde sua concepção o foco em um Plano 
de Comunicação dos seus resultados. A comunicação do projeto SINAPSE é composta por 
6 pilares, sendo: Identidade Visual do Projeto, Homepage, Cadernos Temáticos, Vídeos 
de divulgação dos Cadernos Temáticos, Workshops de Transferência de Conhecimento e 
Livro Técnico para o público especializado.

5.1 Identidade Visual 
Foi desenvolvida a identidade visual do Projeto, conforme ilustra a Figura 1. Esta 

identidade visual utiliza de forma integrada diferentes tons da cor verde, o que permitiu a 
criação de um logotipo que demonstre os principais atributos do projeto: sustentabilidade 
e planejamento integrado.

Figura 1 – Identidade Visual do Projeto SINAPSE

Fonte: SINAPSE, 2019.

5.2 Homepage
Foi desenvolvida uma homepage que consolida em um único ambiente virtual 

todas as informações disponíveis do projeto, onde se destacam: os objetivos do projeto, 
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as empresas executoras e suas respectivas equipes de pesquisadores, as empresas 
patrocinadoras, as apresentações dos relatórios técnicos desenvolvidos, cadernos 
temáticos e seus vídeos de divulgação. A Homepage também apresenta as notícias e 
trabalhos publicados sobre o Projeto SINAPSE, além de estabelecer um canal constante 
de comunicação entre o público em geral e a equipe do Projeto. A figura 2 apresenta um 
exemplo das páginas disponíveis na WEB.

Figura 2 – Visão geral da página inicial do site do Projeto SINAPSE 

Fonte: SINAPSE, 2019.
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5.3 Cadernos Temáticos
Os cadernos temáticos representam uma coletânea de informações associadas aos 

diferentes relatórios técnicos do Projeto. Possuem uma linguagem não especializada e 
permite um entendimento por parte de um público mais amplo. No entanto, seu processo 
de elaboração é complexo e envolve as seguintes etapas: 

• Leitura e análise dos Relatórios Técnicos elaborados pelas diferentes empresas 
executoras do projeto.

• Seleção dos principais tópicos que devem ser contemplados no seu respectivo 
Caderno Temático.

• Validação da seleção prévia de conteúdo junto aos autores dos respectivos 
relatórios.

• Nova construção textual dos assuntos priorizados.

• Sugestão de diagramação para garantir a atratividade e dinamismo do Caderno 
temático.

• Validação da proposta junto a equipe executora do Projeto.

• Implantação das alterações solicitadas e elaboração de nova proposta de Ca-
derno.

• Validação da nova proposta junto a equipe patrocinadora do Projeto.

• Implantação das alterações solicitadas e elaboração da versão definitiva do 
Caderno Temático.

• Processo Editorial: onde se incluem a revisão ortográfica e gramatical do texto 
e a diagramação final do mesmo. A capa e a ficha bibliográfica também são 
realizadas nesta etapa.

As figuras 3 e 4 apresentam detalhes dos Cadernos Temáticos 1 e 2.
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 Figura 3 – Capas dos Cadernos Temáticos 1 e 2

Fonte: SINAPSE, 2019.

Figura 4 – Exemplos de páginas internas do Caderno Temático

Fonte: SINAPSE, 2019.



 
Comunicação: Meios e Mídias no Contexto da Pós-Verdade Capítulo 15 171

5.4 Vídeos de Apresentação dos Cadernos Temáticos
Utilizando-se de uma linguagem fácil e objetiva, os vídeos apresentam, de 

forma sucinta, os conteúdos de cada um dos Cadernos, convidando o leitor à conhece-
los. Sua elaboração profissional requer a construção de um script duplamente validado 
pelos executores e patrocinadores do projeto. A elaboração dos vídeos também requer a 
contratação de empresa especializada para sua filmagem e editoração, além de profissional 
experiente para locução do script desenvolvido.

A exemplo do que acontece com os Cadernos Temáticos, o script do vídeo, bem 
como sua versão editada e ilustrada passam pelo processo de dupla validação da equipe 
do Projeto e após sua aprovação, os mesmos são disponibilizados no canal YouTube e 
também na homepage do Projeto.

Os vídeos foram idealizados com o objetivo de divulgar a existência do Projeto e de 
seus Cadernos Temáticos, conforme figura 5. 

Figura 5 – Exemplo da chamada para o Vídeo Temático 1

Fonte: SINAPSE, 2019.

5.5 Livro Técnico
A comunicação integrada do Projeto SINAPSE também possui um produto destinado 

ao público especializado nos assuntos tratados no projeto. Este produto é um livro técnico 
que consolida as principais pesquisas realizadas, suas metodologias e resultados.

O livro possui distribuição gratuita com foco prioritário para os agentes setoriais, 
instituições de ensino de cursos superiores em Engenharia e Energia, além de programas 
de pós-graduação nas áreas correlatas. Sua divulgação também será realizada através da 
Homepage do projeto e dos Workshop para transferência de conhecimento.

5.6 Workshops de Transferência de Conhecimento
Finalizando a estratégia de divulgação dos conhecimentos gerados durante o 
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Projeto SINAPSE foi também idealizado a realização de Seminários de Trasnferência 
de Conhecimento. Esses Seminários são realizados ao longo do projeto e também ao 
término do mesmo. Seu objetivo é apresentar presencialmente, pelos pesquisadores e 
especialistas responsáveis pela execução do projeto, os principais resultados e evoluções 
obtidas durante as diferentes fases do projeto.

Para tanto, esses Workshops possuem ampla divulgação, infraestrutura adequada 
e participações de diferentes agentes setoriais associados à pesquisa. A metodologia 
empregada inclui a apresentação de palestras, mesa redonda e amplo debate, inclusive 
com acesso do público aos pesquisadores e debatedores, com livre apresentação de 
perguntas.

A figura 8 apresenta o convite de divulgação do Workshop de Transferência de 
Conhecimento realizado em abril de 2019.

 

 

Figura 8 – Convite I Workshop Projeto SINAPSE

Fonte: SINAPSE, 2019.
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Os produtos e estratégias aqui apresentadas decorrem do Plano de Comunicação 
idealizado para o Projeto SINAPSE, onde foram contemplados produtos e ações tanto para 
o ambiente físico e presencial, como para o ambiente virtual. Essa comunicação integrada 
se associa às ações de Advocacy representadas tanto pelos vídeos temáticos como pelos 
Workshops. O intuito principal, como já mencionado, é garantir o acesso as informações 
geradas pelo Projeto SINAPSE aos diferentes públicos que precisam e se beneficiam das 
mesmas, contribuindo para a inclusão da variável ambiental nos critérios utilizados para 
expansão do sistema elétrico brasileiro.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A comunicação ampla e assertiva de projetos de P&D contribuem sobremaneira 

para democratizar o acesso às informações técnicas e ao estado da arte setorial, o que 
pode contribuir sobremaneira à assertividade das decisões tomadas. Isso se torna ainda 
mais essencial no setor elétrico como um todo. A complexidade dos temas, a velocidade 
e frequência das mudanças regulatórias e a chegada de novos agentes setoriais tornam 
ainda mais importante e complexo os esforços de divulgação dos resultados setoriais de 
P&D.

Os conceitos de Comunicação Integrada de Marketing e de Advocacy aqui 
apresentados trazem orientações claras sobre a importância da comunicação coerente 
e eficaz, acompanhada sempre de informações precisas e claras, associadas à fontes 
rastreáveis e fidedignas. A prática do Advocacy recomenda ainda a inclusão de especialistas 
na defesa e divulgação de projetos, causas ou posicionamentos.

Baseada nessas orientações científicas, o Projeto SINAPSE que trata da inserção 
da variável ambiental no planejamento do sistema elétrico brasileiro criou uma sistemática 
de divulgação dos seus resultados parciais e finais. Essa estratégia possui produtos 
direcionados ao público técnico e especializado, onde se incluem os tradicionais relatórios, 
apresentações técnicas e livro científico. Para atender os demais agentes não altamente 
especializados na área de energia, como jornalistas, juízes, formadores de opinião, 
fabricantes de equipamentos, associações de classe e sociedade em geral, o plano de 
comunicação adotado incluiu novos produtos, sendo: Cadernos Temáticos, Vídeos de 
divulgação e Homepage. Esses produtos foram baseados em uma identidade visual 
única e foram amplamente distribuídos tanto em meio físico, como eletrônico, acrescido 
ainda da estratégia de realização de eventos técnicos presenciais como os Workshops de 
Transferência de Conhecimento realizados durante a vigência do Projeto.

A maturidade do projeto, ora ainda em desenvolvimento, permitirá identificar os 
benefícios e limitações de sua estratégia de comunicação, o que contribuirá para a melhoria 
continua e aperfeiçoamento dessas práticas.  
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